CONFERÊNCIA DE IMPRENSA SOBRE A APROVAÇÃO DO PRODESA

Ponta Delgada, 5 de Maio de 2000
Declaração do presidente do Governo Regional dos açores, Carlos César

Encerraram-se ontem as negociações para aprovação do Programa Operacional para o Desenvolvimento Económico e Social dos Açores (PRODESA) que decorreram envolvendo o Governo Regional, as autoridades nacionais e os serviços da Comissão Europeia. Inicia-se, assim, uma nova etapa do desenvolvimento dos Açores assente no reforço conquistado da solidariedade da União Europeia.

O PRODESA, que foi aprovado pelo Conselho do Governo Regional após audição formal do Conselho Regional de Concertação Social, integra uma parcela substancial dos fundos estruturais da União Europeia postos à disposição dos Açores, no âmbito do Q.C.A. III, para o período de programação 2000-2006.

A estratégia de desenvolvimento definida pelo Governo Regional e a ser desenvolvida no âmbito do PRODESA, assenta em quatro grandes linhas ou vectores de orientação:

- O primeiro visa Potenciar a Dinâmica de Desenvolvimento Económico, através de adopção de mecanismos de enquadramento e apoio aos agentes económicos, no sentido da promoção de mais elevados níveis de competitividade e parceria, procedendo a reajustamentos na base económica regional (Agricultura, Pescas e Transformadoras associadas), em paralelo com o fomento da diversificação do sistema produtivo, designadamente na afirmação crescente, em termos de geração de valor acrescentando e criação de empregos, do Turismo e Outros Serviços Mercantis.

- O segundo vector de orientação estratégica está associado à Promoção da Qualificação dos Recursos Humanos e Estabilização do Mercado de Emprego. Constitui o reconhecimento de que o desenvolvimento das novas dinâmicas nas actividades económicas na Região passa obrigatoriamente por uma nova atitude dos empresários, níveis de maior qualificação dos activos e um mercado de trabalho flexível e eficiente, com ausência de fenómenos de subemprego e inactividade involuntária de segmentos significativos de mão de obra. Acolhe, de igual modo, o disposto no Plano Regional de Emprego já aprovado.

- O terceiro vector estratégico adoptado visa Fomentar as Redes de Estruturação do Território e Reforçar a Posição Geoestratégica dos Açores. Trata-se do fomento da eficiência, eficácia e funcionalidade das redes de transportes marítimos, aéreos e terrestres, e energia, promovendo-se a articulação entre as diferentes componentes desses sistemas (infra-estruturas, meios e organizações) e a inserção da Região na sociedade de informação.

- Uma última linha de orientação estratégica visa Promover o Equilíbrio Sustentado do Território e das Condições de Vida das Populações. Assumem particular importância neste vector estratégico as acções dirigidas ao sector do Ambiente, através da valorização e protecção dos ecossistemas insulares, realçando a problemática dos recursos hídricos, da protecção da orla marítima, do destino e tratamento de resíduos e da conservação dos "habitats" naturais e da fauna e flora endémicas.

Os fundos estruturais atribuídos à Região no âmbito do PRODESA atingem o valor de 171,3 M.c., fundos estes que possibilitarão um investimento total de 252,4 M.c. nos próximos 7 anos. Este valor de fundos estruturais poderá vir a ser ainda acrescido de cerca de 14 M.c., cativos pelo União Europeia numa Reversa de Eficiência e Programação, que será atribuída à Região no caso de se cumprir, como se espera, tudo o programado no PRODESA. Se assim for, o investimento total efectuado no âmbito do PRODESA ascenderá a cerca de 276 M.c..

O fundo estrutural com maior peso relativo é o FEDER, com 69,5%, seguindo-se-lhe o FEOGA com 15,6%, o Fundo Social Europeu com 11,5% e, finalmente, o Instrumento Financeiro de Orientação das Pescas (IFOP) com 3,4%.

A operacionalização daquelas Grandes Linhas ou vectores de Orientação Estratégica pressupõe que, no âmbito do Programa Operacional para o Desenvolvimento Económico e Social dos Açores, se explicitem, num grau de abstracção menos elevado, eixos prioritários de intervenção.

A construção destes eixos prioritários teve como critérios-base a integração coerente das diferentes medidas propostas, numa mais eficiente e eficaz alocação dos recursos disponíveis e numa gestão transparente do processo da sua utilização.

Nesse sentido, os eixos prioritários estabelecidos de intervenção do PRODESA foram os seguintes:

Eixo Prioritário 1 – Garantir as condições básicas para a melhoria da competitividade regional

Este eixo engloba as medidas relativas à modernização das infra-estruturas e equipamentos de base nos domínios da acessibilidade intra e inter-regional, e também da educação, da saúde e protecção civil e absorvem 24,5% do total do PRODESA.

Eixo prioritário 2 – Incrementar a modernização da base produtiva tradicional

Compreende intervenções integradas dirigidas ao sector primário da economia, onde a Região detém algumas vantagens competitivas, incluindo as áreas da transformação e comercialização associadas, que absorvem, no seu todo, 18,9% do PRODESA.

Eixo prioritário 3 – Promover a dinamização do desenvolvimento sustentado

Corresponde a 23,3% dos fundos estruturais do PRODESA e inclui as medidas dirigidas a sectores de actividade que proporcionem a diversificação da economia, bem como os de natureza horizontal (ambiente, ciência e tecnologia e formação profissional) que promovam a sustentabilidade do desenvolvimento.

Eixo prioritário 4 – Apoiar o desenvolvimento local do potencial endógeno

Este eixo, que absorve 20,2% dos fundos estruturais do PRODESA, integra os apoios dirigidos às autoridades municipais para a prossecução do desenvolvimento a nível local, em áreas como o ambiente, as acessibilidades, a educação, a cultura, o desporto, o ordenamento industrial e comercial.

Com a criação deste eixo, pretende-se autonomizar e evidenciar a intervenção dos principais promotores do desenvolvimento local - as Câmaras Municipais – que, anteriormente, concorriam directamente com o Governo Regional na obtenção de apoios provocando alguma conflitualidade em vez de concertação e complementaridade.

Eixo prioritário 5 – Dinamizar e fortalecer o tecido empresarial regional

Agrupa os apoios dirigidos ao fomento do investimento das empresas, sejam estas unidades do sector do turismo, pequenas e médias empresas do sectores transformador e de serviços, operadoras dos sistemas de transportes ou a empresa pública regional responsável pela produção, transporte e distribuição de energia eléctrica.

Está dirigido ao sector empresarial privado e público, correspondendo a 12,6% do PRODESA

Neste longo e complexo processo negocial, iniciado em finais de 1997, o VII Governo Regional privilegiou os contactos com todos os parceiros económicos e sociais regionais, tendo realizado inúmeras reuniões, a nível político e a nível técnico. Igualmente, o Governo Regional desenvolveu toda a sua política nos "fora" europeus, em que por direito participa, e junto das principais entidades nacionais e europeias mais directamente envolvidas nos respectivos processos de decisão. 

Concluiu-se, assim, com êxito, um importante ciclo negocial que permite aos Açores encarar com optimismo fundado o próximo-futuro.

Para além do PRODESA, foi também garantido o acesso de promotores regionais de projectos de investimento a programas nacionais de natureza sectorial, ao Fundo de Coesão e a Iniciativas Comunitárias, para além de ter sido ainda negociado um Programa Específico de Desenvolvimento Rural dos Açores.

Podemos, pois, assegurar como balanço final das negociações que o VII Governo Regional desenvolveu:

- a aprovação do PRODESA, que corresponde a 171,3 M.c. de Fundos Estruturais que poderão ainda vir a ser acrescidos de 14,3 M.c., o que originará um investimento total de 277 M.c.;

- o acesso a Programas Sectoriais Nacionais até ao montante de 27,9 M.c. de Fundos Estruturais, que possibilitarão a realização de um investimento total de 88 M.c.;

- o acesso, pela primeira vez, ao Fundo de Coesão, até ao montante de 4,3 M.c. de Fundos Estruturais, o que permitirá a realização de um investimento de 6,7 M.c.;

- a aprovação do Plano de Desenvolvimento Rural dos Açores, que absorverá 25,4 M.c. do FEOGA e possibilitará a realização de um investimento global de cerca de 30 M.c.;

- a garantia do acesso às Iniciativas Comunitárias (Interreg), não tendo sido ainda negociado o montante para os Açores.

Assim, não incluindo as Iniciativas Comunitárias, a que o Governo Regional não deixará de candidatar projectos, os Açores poderão realizar nos próximos 7 anos investimentos co-financiados pela União Europeia que ultrapassarão os 400 M.c.. Acrescerão, naturalmente, a esse montante, os investimentos privados e os públicos suportados pelos Orçamentos da Região e do Estado.

Temos razões – todos nós! – para estarmos satisfeitos pelo que conseguimos e pelas garantias que obtivemos para estes sete anos. Mais uma vez, conseguimos o que muitos pensavam e diziam que não era possível. Ainda bem: para os Açores e para os Açorianos.
